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As economias modernas reconhecem nas 

várias modalidades de jogo um expediente lúdi-

co legítimo e, ainda, gerador de receitas expres-

sivas para o poder público. Na América do Norte 

o movimento bruto anual de apostas atinge 120 

bilhões de dólares; na Europa, 102 bilhões de dó-

lares; seguidos pelo Oriente Médio e Ásia, com 

75 bilhões; América Latina com 17 bilhões e Oce-

ania com 16,5 bilhões de dólares. Trata-se, como 

se vê, de um negócio de vulto. Contemplando a 

atividade nessa dimensão, chegam a soar ridícu-

los os argumentos contrários que apontam, por 

exemplo, o risco da ludopatia.

Há que se ressaltar, ainda, que o advento das 

modernas tecnologias fizeram dos jogos de azar 

uma atividade remota, sendo possível apostar, de 

forma legal ou ilegal, fora do país - o que cons-

titui uma visível modalidade de fuga de divisas. 

O estudo ‘O Brasil e o jogo ilegal’, apresentado 

pelo editor do portal Boletim Novidades Loté-

ricas – BNL durante o Congresso Nacional de 

Jogo – BgC, realizado em novembro de 2013 no 

Rio de Janeiro, estimou que, no Brasil, as apostar 

pela internet atinjam R$ 2 bilhões/ano.

Na maioria dos países os jogos de azar 

são entendidos como atividades econômi-

cas,  liberadas para o exercício do setor priva-

do e sobre ele incide imposto e regulamenta-

ção como para outras atividades quaisquer. 

Ao observarmos o mapa a seguir, notaremos 
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que os países que entendem os jogos de azar 

como contravenção são, em sua maioria, is-

lâmicos - com a notável exceção do Brasil.

Os benefícios públicos decorrentes variam de 

país para país, assim como variam as alíquotas 

aplicadas ao valor bruto das apostas. Nos Estados 

Unidos, os recursos obtidos são aplicados em edu-

cação e saúde; na Alemanha, em esportes, cultura 

e ação social; na Finlândia, em artes e ciências;  na 

Inglaterra, em esportes, saúde, ação social e artes; 

em Portugal, em saúde e em bem estar infantil - e 

assim por diante.

Ora, a modernidade do Es-

tado exige que todas as ati-

vidades econômicas se dêem 

dentro de um marco regula-

tório e que todas contribu-

am para os fundos públicos, 

tornando-se coresponsáveis 

pelo desenvolvimento do 

país. Do lado do indivíduo, 

por sua vez, é facultado am-

plo direito de escolha, como 

consumidor. Assim, a existên-

cia de atividades marginais, 

informais ou ilegais, é um dos 

problemas cruciais para o Es-

tado e para o cidadão, e as 

políticas públicas no geral tratam de criar atrati-

vos suficientes para a formalização, estabelecen-

do condições para o seu exercício e fazendo sobre 

elas incidirem as taxas (como licenças de funcio-

namento) e impostos. Assim, a ilegalidade do jogo 

do bicho no Brasil é um anacronismo que urge 

combater, exigindo-se do Estado um propósito fir-

me e claro para a sua formalização.

Mas embora caracterize uma atividade “tipi-

camente brasileira”, seja pela sua história, seja 

pela ampla penetração popular, o jogo do bi-

cho é considerado também como pouco afinado 

com o ideal de Estado moderno na medida em 

que está condenado, pelo marco jurídico, à infor-

malidade e, portanto, impedido de integrar os 

fundos públicos através do recolhimento de im-

postos e das contribuições sociais devidas aos 

trabalhadores. Os argumentos que fundamen-

tam essa marginalização são todos calcados em 

preconceitos históricos que é preciso discutir e 

afastar do marco jurídico brasileiro.

O segundo aspecto antes apontando - con-

tribuir para a seguridade 

social dos trabalhadores - 

como veremos, já vai sendo 

discutido através de várias 

decisões da justiça do tra-

balho; mas o recolhimento 

de impostos ainda continua 

bloqueado por concepções 

moralistas e policialescas 

sobre a atividade, o que é 

preciso superar o quanto an-

tes a bem do próprio Estado 

e da cultura popular de lazer.

De fato, uma prática po-

pular persistente, com mais 

de 121 anos de existência, a 

sua maioria na ilegalidade e 

clandestinidade, é, no mínimo, uma anomalia ou 

aberração jurídica que representa, paradoxalmen-

te, uma forma única de renúncia fiscal do Estado.

O presente estudo, ao apresentar uma bre-

ve radiografia do setor, pretende contribuir 

com argumentos para que os legisladores e 

demais stakeholders possam firmar ou acla-

rar sua convicção em prol da supressão dessa 

anomalia jurídica que tanto prejuízo traz para 

os cofres públicos e para a normalidade da 

vida dos cidadãos.

“Entre o banqueiro e o apostador, cria-
se um laço de alta densidade moral, 

similar ao que o jogador tem com seu 
bicho íntimo, doméstico ou favorito – o 
bicho que é o objeto de suas esperanças 
(...) que, como um talismã, promove a 
reencarnação da honra e reciprocidade 

(...). Essa é, a meu ver, a base 
ideológica que produz a aceitação do 

banqueiro como um mecenas” (Roberto 
DaMatta, Águias, burros e borboletas)
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São ainda poucos os estudos que conside-

ram o jogo do bicho como atividade econômica.  

Por outro lado, assiste-se ao despertar da aca-

demia para essa realidade da cultura popular. 

Apesar das dificuldades de acesso oriundas 

da ilegalidade da atividade, foram feitas algu-

ma pesquisas relevantes sobre o jogo do bicho. 

Entre elas podemos citar a tese de mestrado de 

Romulo  Labronici que faz a etnografia do jogo, 

apresentando um retrato de sua prática no Rio de 

Janeiro. Foca os chamados pontos, como lugar 

de atuação dos bicheiros, um trabalho cuja rotina 

lida com problemas com a lei, além de outras tan-

tas adversidades. Procura observar as interações 

entre bicheiros e apostadores no momento da 

produção de uma aposta do jogo do bicho. 

Também temos o trabalho sobre repressão 

policial em Porto Alegre da virada do Século XIX 

para o XX feita por Calos Torcatto. A pesquisa 

historiográfica aborda as práticas do Jogo do 

Bicho em Porto Alegre no final do Século XIX 

e início do XX. Para isso, o pesquisador analisa 

os discursos do legislativo, as fontes criminais 

das fichas policiais e dos julgamentos e apon-

ta a tendência proibicionista do Estado e, ao 

mesmo tempo,  centralizadora do controle dos 

jogos de azar para a esfera do governo Central. 

E não poderíamos deixar de citar a clássi-

ca obra de Roberto DaMatta e Elena Soarez – 

Águias, Burros e Borboletas - um estudo antro-

pológico do Jogo do Bicho. O ensaio aborda 

o jogo do bicho como parte do cotidiano dos 

brasileiros percorrendo a história e sociologia 

do jogo. Para os autores, ele deve ser lido como 

uma “instituição total” na qual até os símbolos 

precisam ser analisados enquanto representa-

tivos da cultura popular. Os autores entendem 

que há uma profunda ligação entre as mudan-

ças sociais ocorridas na virada do século e a 

difusão do jogo.

Ainda no campo das Ciências Sociais outro 

trabalho muito importante é o livro de Amy 

Chazkel, Laws of chance: Brazil’s clandesti-

ne lottery and the making of urban public life. 

Para a autora, a proibição do jogo do bicho do 

final do século XIX e início do XX está ligada 

principalmente ao projeto do governo, princi-

palmente federal, de controlar a esfera pública 

em dois aspectos – o espaço urbano e a arre-

cadação de impostos. 

Outro campo com trabalhos relevantes so-

bre o jogo do bicho é o Direito. São trabalhos 

como o de Rodrigo Carelli que tratam da nuli-

dade das relações trabalhistas dentro do jogo 

do bicho, ou de Katie Arguello que estuda o 

projeto de criminalização desta prática. Todos 

esses trabalhos são listados com referências 

completas em anexo a este relatório.

Portanto, para o objetivo que aqui nos inte-

ressa, resta perguntar: por que os estudos do 

impacto econômico da atividade sobre a socie-

dade em geral encontram-se em descompasso 

com os estudos acadêmicos no campo da an-

tropologia, da sociologia e da história? Segu-

ramente estudos econômicos fornecem argu-

mentos que mostram a impropriedade do mar-

co regulatório atual e, por isso, possuem im-

pactos indesejados sobre os governantes que, 

de resto, possuem eles melhores condições de 

realizar essas investigações.
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A cultura dos “jogos de sorte” (erronea-

mente traduzidos, em mal francês, como “jogos 

de azar”, idioma no qual “azar” quer dizer alea-

tório, sem o sentido de “má sorte”, como entre 

nós) remonta ao início do século XIX, seguindo 

prática já corrente na Europa desde o século 

XV. O mais antigo registro remete a Salvador, 

quando a primeira loteria é instaurada em 1809 

objetivando angariar fundos para a construção 

do teatro da cidade. Depois, na década de 1840 

as loterias são promovidas pelo Tesouro Na-

cional com o intuito de aumentar os recursos 

financeiros para auxiliar o estabelecimento de 

fábricas no país. 

E é com esse espírito que as loterias se dis-

seminam - ora controladas pela Corte, ora pelas 

províncias - como expedientes para financiar 

obras de benemerência, como hospitais, além 

de obras públicas, tendo sido inclusive listadas 

como forma de capitalização do fundo emanci-

patório dos  escravos, conforme consta do arti-

go 3º da Lei do Ventre Livre de 1871. Esse seria 

composto pelas taxas de  escravos; impostos 

sobre transmissão de propriedade de escravos 

e seis loterias anuais, isentas de impostos, mais 

a décima parte de todas as outras loterias con-

cedidas a particulares.

Conforme estampava um jornal carioca em 

1878, “a jogatina campeava na cidade”. Faziam-

-se fortunas na roleta, nas cartas, no lasquenê, 

no bacará, no dado e na víspora, havendo muita 

roubalheira em favor dos banqueiros, ao mes-

mo tempo em que a polícia, atendendo aos có-

digos morais dos segmentos superiores, busca-

va “ordenar”, disciplinar e “proteger” o cidadão.

Mas, por que passaram a ser perseguidas? 

No geral, as interpretações apontam para a 

emergência, logo no início do período repu-

blicano, da iniciativa do governo para que os 

jogos de azar fossem monopólio do Governo 

Central. Nessa época havia uma grave inflação 

e crise financeira - a chamada política do En-

cilhamento - propiciando grande especulação 

financeira na bolsa de valores, que era entendi-

da como uma modalidade de jogo, assim como 

o jogo do bicho. Porém a divisão que se segue 

entre “jogo” e “negócio” criou o clima para a 

marginalização da prática popular, agora dife-

renciada das práticas especulatórias das elites.

Concebido como um simples “sorteio dos bi-

chos” que se processava diariamente no Zooló-

gico em Vila Isabel, a partir de 1892, logo o jogo 

do bicho transformou-se em atividade disse-

minada pela cidade, através dos “vendeiros”, 

sendo possível jogar sem ir ao Zoológico; as-

sumindo a seguir a feição de um jogo onde era 

possível apostar-se em um dos 25 bichos  sele-

cionados, preservando a empatia entre o apos-

tador e o número de sua escolha sob forma de 

animal. Em seguida, pelo estrondoso sucesso 

do jogo, passam a surgir os intermediários que 

“bancam” o jogo (financiam) - os bookmakers - 

formando uma pequena legião que leva o bicho 

a competir com as demais formas de loterias 

federais, já na República.  

Mas, desde 1894, vê-se a predisposição pú-

blica contra ele. O jogo de azar passa a ser um 

“problema” para as autoridades republicanas, 

que também pretendiam utilizar as apostas 

como canal de financiamento, pela institucio-
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nalização de uma loteria federal através da 

criação da Companhia das Loterias Nacionais. 

Essa a razão que leva à proibição do jogo em 

1895, pelo decreto nº 133, impulsionando tam-

bém a sua “profissionalização” à margem da 

proibição, visto que o jogo do bicho contava 

com grande popularidade e credibilidade nos 

mecanismos de aposta. Num certo sentido, co-

meçava a se apresentar como uma força eco-

nômica indestrutível, visto que atendia a uma 

clara demanda popular.

A partir da proclamação 

da República nota-se tam-

bém a tendência de con-

centrar a administração das 

loterias no governo Federal 

e eliminar as loterias esta-

duais e particulares. O Có-

digo Penal, promulgado em 

1890, já retira da esfera lo-

cal a capacidade de auto-

rizar os jogos de azar e o 

proibe em todo o territorio 

nacional. Essa política afeta 

diretamente o jogo do bi-

cho, pois, para este, recaem 

duas grandes diretrizes do 

proibicionismo – primeiro, 

a sua administração compete basicamente a 

particulares. A segunda, o seu caratér popular. 

O desejo modernizador da elite, que buscava 

padrões europeus de comportamento, tornou 

o jogo do bicho ilegal em oposição a outros jo-

gos, como as corridas de cavalos e a Loteria. 

E não custa muito a surgir, depois da proi-

bição, uma modalidade de relação espúria en-

tre o jogo e a polícia. Já em 1913, o chefe de 

polícia do Rio de Janeiro é acusado de conluio 

com o jogo do bicho. Depois, muitas serão as 

notícias dando conta das pressões da Compa-

nhia das Loterias Nacionais em prol da repres-

são policial à atividade, especialmente ao logo 

das décadas de 1910 e 1920, destacando-se a 

campanha popular significativamente conheci-

da como “Mata-Bicho”. E, finalmente em 1946, 

o governo Dutra desfere potente golpe no jogo 

do bicho, sendo criminalizado junto com outros 

jogos de azar (Decreto-Lei nº 9.215). 

As razões diretas, alegadas para essa proibi-

ção, vão desde o moralismo do Presidente Dutra 

e sua mulher, a religiosa Dna. 

Santinha, que teria interferi-

do pessoalmente solicitan-

do a medida ao marido, até 

uma alegada contribuição 

do jogo do bicho ao Partido 

Comunista Brasileiro, tam-

bém declarado ilegal. O im-

portante é que, como ana-

lisa o antropólogo Roberto 

DaMatta, “essa marginaliza-

ção jurídica ajudou a fixá-lo 

na paisagem urbana brasi-

leira como sua atividade lo-

térica mais duradoura e po-

pular. Tal como ocorreu com 

as religiões afro-brasileiras, a 

proibição do jogo do bicho fou um fator essen-

cial para a sua difusão, aceitação, penetração e 

generalização na consciência popular. Como se 

soubesse que tudo o que é formalmente proi-

bido tem alto potencial transformador, a socie-

dade manteve o jogo do bicho nos seus interstí-

cios, essas zonas a salvo das normas burguesas. 

Isso mais uma vez confirma o elo desarmônico e 

até mesmo conflitivo entre sociedade e Estado 

nacional ou “governo”, como diz o povo do Bra-

sil” (Da Matta, pág. 38)

“Como se soubesse que tudo o que 
é formalmente proibido tem alto 

potencial transformador, a sociedade 
manteve o jogo do bicho nos seus 

interstícios, essas zonas a salvo das 
normas burguesas.” Roberto DaMatta
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O jogo do bicho integra o rol de atividades 

informais da economia brasileira. Os anos 1990 

correspondem ao período no qual surgem e se 

consolidam, no plano internacional, os estudos 

econômicos sobre atividades a-legais, infor-

mais, denominadas shadow economy (“econo-

mia da sombra”) com a finalidade de entender 

os seus impactos sobre a economia como um 

todo de um país. Tais estudos se desenvolve-

ram especialmente no âmbito dos países que 

compõem a Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico - OCDE, e tam-

bém estimulados pelo Banco Mundial, tendo 

como principal autor o economista Friedrich 

Schneider, do Institute for the Study of Labor 

da Johannes Kepler University of Linz, Áustria.

Através de vários métodos e técnicas esta-

tísticas, os estudos de Schneider e sua equipe1 

puderam dimensionar a shadow economy para 

162 países da OCDE, da Ásia, África e Améri-

cas, em relação ao PIB de cada um deles para 

o ano 2006/7, permitindo uma visualização 

comparativa do tipo ao lado.

Do ponto de vista geral, os estudos de Sch-

neider e sua equipe de colaboradores mostram 

claramente que a dinâmica da economia infor-

mal depende: a) do aumento das taxações di-

retas ou indiretas; b) do incremento das contri-

buições da seguridade social; c) da ampliação 

da regulação econômica; d) da baixa qualida-

de das instituições estatais; e) do baixo sentido 

moral das taxações; f) do alto desemprego e, 

g) do baixo PIB per capita. Estas conclusões 

indicam claramente que a atitude do setor 

público tem efeito indireto sobre o tamanho 

da economia informal e afeta diretamente a  

moral impositiva.

Como os analistas argumentam, o cumpri-

mento das obrigações fiscais é impulsionado 

por um contrato impositivo que implica direi-

tos e obrigações dos contribuintes e cidadãos, 

por um lado, mas também, por outro, do Es-

tado e de suas autoridades fiscais. Os contri-

buintes são mais fortemente inclinado a pagar 

os seus impostos ao obter serviços públicos 

valiosos em troca se eles são tratados como 

parceiros em um contrato  (fiscal), em vez de 

subordinados meramente a uma relação hie-

rárquica impositiva.

Do ponto de vista da força de trabalho ocu-

pada (PEA) nas atividades informais, estima-se 

que, no Brasil, ela chega a 49,2%, ou 22,5% da 

população total, ao passo que num país como 

o Paraguai ela corresponde a 41% e 15,4% res-

pectivamente - segundo dados reunidos pelo 

Banco Mundial.

1	D entre centenas deles, são os principais estudos aqui considerados: Andreas Buehn e Friederich Schneider, “Corruption 
and the Shadow Economy: a structural equation model approach”,  !ZA Discussion Paper nº 4162, may 2009; Andreas Buehn, 
Claudio E. Montenegro, Friedrich Schneider, “Shadow Economies all over the World. New Estimates for 162 contries from 1999 to 
2007”, Policy Research Working Paper 5356, The World Bank Development Research Group, july 2010; Friederich Schmeider, “The 
Shadow Economy and Shadow Economy Labor Force: What Do We (Not) Know?”,  IZA Discussion Paper nº 5769, june 2011.
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POSIÇÃO 
NO RANKING

PAÍS % DO PIB INFORMAL

1º SUIÇA 8,5

2º ESTADOS UNIDOS 8,6

3º LUXEMBURGO 9,7

4º ÁUSTRIA 9,7

5º JAPÃO 11,0

9º CHINA 12,7

13º FRANÇA 15,0

39º INDIA 22,2

45º ARGENTINA 25,3

62º MÉXICO 30,0

105º BRASIL 39,0

151º BOLÍVIA 66,1

Fonte: Andreas Buehn, Claudio E. Montenegro, Friedrich Schneider, “Shadow Economies all over the World. New Estimates for 
162 contries from 1999 to 2007”, Policy Research Working Paper 5356, The World Bank Development Research Group, july 2010.
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O grande paradoxo da proibição do jogo 

do bicho foi a sua incondicional legitimidade 

e apoio popular. Essa relação clara e límpida 

entre o apostador e o bicheiro formaram uma 

verdadeira comunidade de interesses, sem-

pre ameaçada pela polícia, 

e essa a razão pela qual a 

corrupção policial passou 

a ser mais um problema da 

equação formada pela cri-

minalização do jogo. 

Atirado na shadow eco-

nomy, o jogo do bicho passa 

a suprir, paulatinamente, os 

serviços “publicos” deman-

dados pelos seus usuários e 

pelo pessoal envolvido nos 

seus serviços. Ele absorve 

em geral os aposentados, 

as pessoas com limitações 

de aprendizado e que tem 

dificuladdes para conseguir 

emprego, suprindo-as com 

um assistência social, auxí-

lio saúde e auxílio funerário.

Toda essa cadeia é protegida pelos benefi-

ciários, ensejando a possibilidade de ser acos-

sada pela corrupção policial. Como mostra um 

estudo recente sobre a corrupção e a shadow 

economy (Friedrich Schneider, Shadow Econo-

mies and Corruption All Over the World: What 

Do We Really Know?, setembro de 2006): “a 

corrupção em geral surge para sustentar as 

atividades da shadow economy na medida em 

que os seu empreendedores precisam estar 

seguros de não serem detectados pelas auto-

ridades públicas. Assim, a shadow economy e 

a corrupção reforçam-se mutuamente, visto 

que a corrupção é neces-

sária para a expansão da 

shadow economy e - ao 

mesmo tempo - as ativida-

des clandestinas requerem 

pagamento de subornos e 

corrupção. O empreende-

dor da shadow economy, 

para obter certa receita 

adicional, é natural que so-

fra o assedio dos agentes 

públicos exigindo subor-

nos e benefícios pessoais 

do mercado clandestino. 

Nos países de baixa renda 

é natural uma relação posi-

tiva (complementar) entre 

corrupção e shadow eco-

nomy”. Como comentou 

um sábio servidor público, 

“em geral o que se deixa de pagar para o fisco, 

paga-se para servidores públicos corruptos”. 

Não bastasse o amplo noticiário de jornal 

dando conta das ações policiais contra o jogo do 

bicho, bem como sobre policiais que escolhem 

essa atividade como fonte de rendas ilegais e 

ilegítimas, os estudos teóricos que  analisam a 

relação entre economia informal e corrupção 

“Em qualquer grande cidade brasileira as 
áreas com índices de criminalidade mais 
baixos são as que cercam os pontos do 

jogo do bicho, que assim faz o trabalho da 
polícia. Em muitos casos, o jogo do bicho 

suplementa o salário de policiais, dando aos 
agentes da ordem pública a remuneração 
justa que o Estado não pode dar. Em vez 
de o governo legitimar o jogo do bicho, 
acho que devia acontecer o contrário: o 
jogo do bicho contravencionar o país e 

submeter governo e governantes a seus 
rígidos princípios morais” (Luis Fernando 

Veríssimo, Veja, 29 de julho de 1987)
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têm o entendimento que os dois fenômenos 

são diretamente proporcionais. É o que se 

conclui da aplicação de uma fórmula estatística2 

a 51 países, entre 2000 e 2005. Os resultados, 

expressos no gráfico a seguir, apontam que altos 

níveis de economia informal estão relacionados 

com altos índices de corrupção, e que um lugar 

com alto índice de informalidade na economia 

influencia mais a corrupção do que o caso 

oposto, corroborando a visão da literatura.

A posição do Brasil é a 17 no ranking, sendo que 

os piores são países como Paraguai, Indonésia 

e Unganda e os melhores classificados por 

este estudo são Nova Zelândia, Singapura e 

Canadá. Assim, a melhor hipótese de trabalho 

é aquela que nos indica a corrupção como algo 

diretamente relacionada à ilegalidade do jogo 

do bicho, transformando agentes públicos 

inescrupulosos nos verdadeiros interessados 

pela manutenção do status quo.

2	O  eixo da Economia Informal expressa a porcentagem que esta ocupa na economia de um país. Os valores são de um 
estudo feito por Schneider entre 2001 e 2003. O eixo do IPC (Îndice de Percepção da Corrupção) vem a partir de um estudo de 
referência da ONG Transparência durante o mesmo período. Os valores vão de 0 a 10, onde 10 representa a nota máxima. O estudo 
completo está em BUEHN, Andreas & SCHNEIDER, Friedrich. “Corruption and the Shadow Economy: A Structural Equation Model 
Approach”. Discussion Paper n°4182, Maio 2009.
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A primeira questão que devemos nos co-

locar quando estudamos um assunto de ampla 

repercução social - como o jogo do bicho - é se 

existem estatísticas nacionais confiáveis para ca-

racterizar a atividade, especialmente do ponto 

de vista econômico. No caso brasileiro isso signi-

ficaria encontrar registros úteis no órgão respon-

sável pelas estatísticas nacionais - o IBGE.

Na Relação de Códigos de Ocupação da 

PNAD 2011, o código 925 é referente a Agente 

no Jogo do Bicho. Já no Sistema Nacional de 

Índices de Preços ao Consumidor - Estruturas de 

ponderação a partir da Pesquisa de Orçamentos 

Familiares, do mesmo IBGE, no Quadro 1 -  Proce-

dimentos para a redistribuição das ponderações 

de subitens excluídos das estruturas de pondera-

ções de bens e serviços da Região Metropolitana 

de São Paulo - IPCA, o sub-item 7201233 refere-

-se ao jogo do bicho, que aparece na agregação 

7201063, “jogo de azar”, que inclui ainda loteria 

esportiva, loteria federal e estadual, lotomania, 

raspadinha, quina, supersena, rifa e outros jogos 

e apostas.

No questionário da POF 2008-2009, página 

26, aparecem os campos para registro das vá-

rias modalidades de jogos e apostas no período, 

inclusive jogo do bicho, registrando-se a forma 

de aquisição, o valor e o local de aquisição. No 

entanto, na publicação Orçamentos Familiares 

2008-2009: Despesas, rendimentos e condi-

ções de vida (IBGE, Rio de Janeiro, 2010) não 

há qualquer registro ou menção referente a jogo 

do bicho. A ausência desse registro específico é 

justificada na metodologia da mesma pesquisa, 

onde se lê (pág. 32):

“O A lista de subitens ‘excluídos’ (os 

pesos foram redistribuídos em toda es-

trutura, no grupo, item ou subitem(ns) 

similar(es), conforme o caso) das es-

truturas de ponderação, obtidas a par-

tir da POF 2002-2003, por dificuldade 

de coleta de preços é a que segue: ovo 

de páscoa, leite de vaca fresco In natura, 

alimentação subsidiada (cesta básica), 

sacolão, alimentação em viagem, trans-

porte de mercadorias, taxa de telefone 

comunitária, enfeite de árvore de natal, 

álbum de fotografia, toldo de lona, enfer-

meira, advogado, contador, comissão de 

imobiliária, jogo do bicho, manutenção 

de jazigo, reforma de jazigo, corretor, ta-

xas do serviço de proteção ao crédito, 

aula particular, taxas e caixa escolares”.

Desse modo, conclui-se que embora o IBGE 

detenha informações relevantes sobre a ativida-

de, úteis para o nosso estudo, não as disponi-

biliza publicamente por razões metodológicas, 

obrigando-nos a proceder por estimações pró-

prias - que consiste no processo de se atribuir 

um valor a um parâmetro para o qual não se 

conhece o valor absoluto - conforme tópico se-

guinte de nosso estudo.
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Pesquisa de campo realizada pelo editor 

do BNL para produção do estudo ‘O mercado 

do jogo ilegal no Brasil’ colhidas diretamente 

no setor, em oito estados (Rio de Janeiro, Per-

nambuco, São Paulo, Bahia, Minas Gerais, Pa-

raíba,  Mato Grosso  e Santa Catarina) e proje-

ções para os demais estados, também a partir 

de conhecimento direto, permitiram determi-

nar alguns valores que suportam as projeções 

feitas a seguir. Do mesmo modo, o BNL utilizou 

também como fonte o noticiário de jornal, dan-

do conta de quantos pontos foram fechados 

e quanto de dinheiro foi apreendido em cada 

operação dessas, confrontando com informa-

ções fornecidas por operadores. Assim, temos 

como premissas:

Estimativas das movimentações relativas ao jogo do bicho 2012

Total de dinheiro 
arrecadado 12 bi (%)

2

60

29
Revertido para apostadores

Administração

Renda dos operadores

Resseguro Jogo Bancado

9
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Simulação: Jogo se Tornando Legal e a Nova Divisão de Porcentagens

JOGO DO BICHO 2012 2012

TOTAL DINHEIRO ARRECADADO 100% R$ 12 BILHÕES

REVERTIDO PARA APOSTADORES 60% R$ 7,2 BILHÕES

ADMINISTRAÇÃO (*) 29% R$ 3,48 BILHÕES

RENDA DOS OPERADORES 9% R$ 1,2 BILHÕES

RESSEGURO JOGO BANCADO 2% R$ 240 MILHÕES

TOTAL DE PESSOAS QUE JOGAM N.A. 20 MILHÕES

GASTO ANUAL DE PESSOAS QUE JOGAM N.A. R$ 600

EMPREGOS INFORMAIS N.A. 500 MIL

A partir desses números considerados bons por 

especialistas - e apesar de toda a repressão e das con-

dições desfavoráveis que representam a informalida-

de para o pleno exercício de um negócio - é possível 

projetar o impacto da legalização do jogo do bicho, 

isto é, enquadrar a arrecadação na estrutura tributá-

ria do país, considerando ainda a sua conta-salário e 

os recolhimentos que provocaria a sua legalização.

O Jogo do Bicho não tem uma legislação tribu-

tária própria, devido ao fato de ser ilegal, portanto 

vamos supor que seus tributos seguem da mesma 

forma que lotéricas. Assim, é possível apresenta-

mos o impacto na distribuição da arrecadação de 

apostas no jogo do bicho:

Total de dinheiro 
arrecadado 12 bi (%)

2

5020,63

12,10
Premiação

Salários Brutos

Administração

Impostos Diretos

Lucro Operacional

Resseguro

6,62
8,65
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JOGO DO BICHO
% 

RELATIVA
R$ 

(bilhões)
R$ 

(bilhões)

% 
SOBRE 

ARRECADAÇÃO

TOTAL DE APOSTAS ARRECADADAS     12,00 100%

IMPOSTOS DIRETOS 1,04 8,65%

*ICMS (% sobre arrecadação) 0,0% 0,00

*ISS (% sobre arrecadação) 5,0% 0,60

*PIS (% sobre arrecadação) 0,65% 0,08

*COFINS (% sobre arrecadação) 3,0% 0,36

RESSEGURO (% sobre arrecadação) 2,0% 0,24

ARRECADAÇÃO LÍQUIDA     10,72 89,35%

PREMIAÇÃO     6,00 50%

MARGEM OPERACIONAL     4,72 39,35%

SALÁRIOS BRUTOS 2,48 20,63%

*INSS EMPREGADO (%sobre salário bruto) 8% 0,26  

SALÁRIOS LÍQUIDOS 3,04  

ADMINISTRAÇÃO 1,45 12,11%

OUTRAS DESPESAS 0,18  

*INSS EMPREGADOR (% sobre salário bruto) 20,0% 0,66  

ENCARGOS SALARIAS1 (% sobre salário bruto) 31,4% 1,04  

LUCRO OPERACIONAL     0,79 6,62%

IMPOSTO SOBRE LUCRO 0,27 2,2%

*CSLL (% sobre lucro operacional) 9% 0,07  

*IRPJ (% sobre lucro operacional) 25% 0,20  

LUCRO LÍQUIDO     0,52 4,4%

TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES TOTAIS     2,00 16,7%
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Como se percebe, com a inclusão de tributos e 

contribuições toda a distribuição de gastos sofreu 

mudanças, permanecendo constante apenas o sa-

lário bruto e outros custos. O restante teve sua por-

centagem sobre a arrecadação variada de:

1.	 O prêmio (arrecadação que volta para o 

apostador) diminuiu de 60% para 40%, ainda 

se tornando atrativo para o apostador. 

2.	 O lucro líquido (renda do operador) diminui 

de 9% para 4,1%: Se antes atingia R$ 1,2 bi-

lhão, na nova situação, esse valor cai para R$ 

490 milhões.

3.	 A verba direcionada para o Governo, que an-

tes era nula, é calculada agora pela soma de 

tributos e contribuições, totalizando 18,5% 

do total de arrecadações por apostas, tendo 

um valor de R$ 2,22 bilhões. 

Realizando um estudo mais comparativo em re-

lação a outros seguimentos, é apresentado a seguir 

o imposto referido ao IPI da indústria de Fumo, Be-

bidas e Automóveis. 

1.	 IPI - FUMO R$ 4,077 bilhões 

2.	 IPI-BEBIDAS R$ 3,147 bilhões

3.	 IPI-AUTOMÓVEIS R$ 4,126 bilhões

4.	 Loerias – R$ 5,210 bilhões

Assim, percebe-se que a regulamentação do 

Jogo do Bicho proporcionaria ao Governo uma ar-

recadação de quase metade daquela proporciona-

da pelo IPI na indústria do fumo ou de automóveis, e 

de dois terços do IPI na indústria de Bebidas. Pode-

-se imaginar o impacto sobre o Tesouro que causa-

ria uma súbita cessação de atividades de algum se-

tor como esses. No entanto, estamos acostumados 

a pensar sem o impacto positivo que derivaria da 

legalização pura e simples do jogo do bicho. Por 

preconceitos, cálculos caolhos, ausência de marco 

regulatório, a União, Estados e Municípios realizam 

uma  verdadeira “renuncia fiscal” que, de outra ma-

neira, fomentaria em muito a oferta de bens e servi-

ços públicos.No entanto, de nada vale “chorar sobre 

o leite derramado”. O que podemos dizer sobre o 

futuro que está na dependência dos legisladores e 

do poder Executivo alcançar?

Separaremos o estudo da evolução do jogo do 

bicho em quatro cenários, cada um com um estí-

mulo de crescimento diferente. O primeiro cenário 

leva em consideração o Jogo continuar ilegal e com 

seu desenvolvimento apenas pelo crescimento do 

PIB per capita do Brasil, do período de 2012 até 

2020. Os outros cenários levam em consideração, 

além do crescimento do PIB per capita, a legaliza-

ção do jogo que resultaria em um incentivo ao jogo. 

Esse incentivo se consiste no aumento da quantida-

de de apostadores no ano em que o jogo se torne 

legal. Os quatros cenários são:

•	 O primeiro cenário consiste em considerar 

que o jogo permaneça ilegal. Neste caso, a 

arrecadação cresceria apenas proporcional-

mente ao aumento do PIB per Capita e ao 

aumento da população.

•	 O segundo cenário considera que o jogo 

seja legalizado e incentivado. Neste caso, 

estima-se que a quantidade de pessoas 

cresceria em 50% pelo incentivo advindo da 

legalização e da premissa de que a mídia e 

Governo venham a apoiar a atividade. Além 

de crescer anualmente devido ao aumento 

do PIB per Capita.

•	 O terceiro cenário considera que o jogo seja 

legalizado, porém sem nenhum incentivo 

por parte da mídia e do Governo, seguin-

do um caminho imparcial. Neste cenário, 

estima-se que o crescimento da quantida-

de de apostadores seja de 30%, dado que 

a ilegalidade do jogo inibi muitas pessoas, 

e apenas sendo legal, já seria uma oportu-

nidade da atividade crescer.

•	 O quarto cenário se consiste no jogo sendo 
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legalizado, entretanto sendo alvo de críticas 

negativas, inibindo a população de apostar 

no jogo do bicho. Neste caso, apesar da si-

tuação negativa ainda estima-se um cresci-

mento de 10% na quantidade de apostadores 

pelo fato de que a atividade reverte boa par-

te da renda para os apostadores, e também 

por ser uma atividade cultural forte no Brasil.

Os dados a seguir foram calculados a partir das 

seguintes estimativas:

•	 O PIB per capita Brasileiro deve crescer em 

40% de 2012 a 2020, o que equivale a um 

crescimento médio anual de 4,3%.3

•	 A população Brasileira deve ser de 212.077.375 

pessoas em 2020, o que equivale a um cres-

cimento médio anual de 0,65%.4

Com esses dados, estimou-se:

1.	 O gasto anual das pessoas aumenta  

com o crescimento do PIB per capita 

(4,3% ao ano)

2.	 A quantidade de pessoas que jogam  

aumenta com o crescimento anual da Popu-

lação (0,65%)

A partir das estimativas e dos dados, foi possí-

vel calcular o crescimento anual das arrecadações, 

quantidade de jogadores e empregos associados 

ao jogo do bicho. A diferença de cada cenário cres-

ce ao longo do tempo, tornando o jogo legalizado 

e incentivado cada vez maior perante os outros. 

Observando uma comparação quantitativa, eis os 

resultados calculados da expectativa de arrecada-

ção total no ano de 2020.

3    Fontes: http://www.fecomercio.com.br/?option=com_institucional&view=interna&Itemid=12&id=4988 
4    http://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2013/08/29/populacao-brasileira-deve-comecar-a-diminuir-em-2043-diz-ibge.htm
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1.	 Primeiro Cenário – R$ 18,629 bilhões

2.	 Segundo Cenário – R$ 26,479 bilhões

3.	 Terceiro Cenário – R$ 22,964 bilhões

4.	 Quarto Cenário – R$ 19,448 bilhões

O primeiro cenário tem um crescimento médio 

de 5,65% ao ano, o segundo tem um de 10,39% ao 

ano. O terceiro com 8,44% e o quarto com 6,22%.

O número total de apostadores, pessoas que 

jogam, cresce muito mais também no segundo 

cenário. O gráfico mostra o crescimento anual de 

cada um dos cenários, levando em conta o aumen-

to da população. Os dados estimados em 2020 

são os seguintes:

1.	 Primeiro Cenário – 22,177 milhões de  

apostadores

2.	 Segundo Cenário – 31,523 milhões de 

apostadores

3.	 Terceiro Cenário – 27,338 milhões de  

apostadores

4.	 Quarto Cenário – 23,153 milhões de  

apostadores

Vale ressaltar também que a quantidade de em-

pregos gerados pelo jogo do bicho também muda 

com o cenário. Sendo:

1.	 Primeiro Cenário – 776.223 empregos

2.	 Segundo Cenário – 1.103.317 empregos

3.	 Terceiro Cenário – 956.841 empregos

4.	 Quarto Cenário – 810.345 empregos

A quantidade de mão de obra é alta devido ao 

baixo salário pago ao empregado, que não ne-

cessita de alguma qualificação específica. O Jogo 

do Bicho pode empregar aqueles que não teriam 

oportunidade em outro lugar, como Idosos, defi-

cientes e outras pessoas incapazes de gerar a pró-

pria renda.

Todos esses cálculos foram feitos com base 

apenas no crescimento do PIB e da população 

brasileira, além da consideração de crescimento 

esperado em cada cenário. 
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Na contramão das grandes economias do 

mundo, na contramão do interesse público, per-

siste o Estado brasileiro na política caolha de 

marginalizar o jogo do bicho, fazendo-o presa 

fácil da corrupção em vez de contribuir para o 

desenvolvimento da sociedade. E o faz, tam-

bém, por não ouvir a opinião pública que, quan-

do consultada, manifestou-se claramente pela 

legalização do jogo.

Pesquisa promovida pelo Senado Federal, 

sobre a legalização do jogo do bicho, revelou 

que a opinião pública nacional está dividida pra-

ticamente ao meio sobre a questão, sendo que 

sua aceitação varia por região. Muito da rejeição 

da legalização se deve ao fato de se achar que 

a atividade está ligada ao crime organizado.

No entanto, com base preconceito infunda-

do é que o Código Penal, em revisão através 

do PLS 236/2012, torna ainda mais severas as 

sanções legais contra o jogo do bicho, nos seus 

artigos 258 e 267. Explorar jogo de azar resulta 

em prisão! E o conceito é: “considera-se jogo de 

azar aquele realizado com fins de lucro e cujo 

resultado não dependa preponderantemente 

da habilidade do jogador”. Ou seja, veda-se o 

lucro (hoje monopólio da União) e supõe-se 

que a sorte do jogador deva ser sempre fruto 

exclusivo da habilidade, reduzindo-se a nada o 

aspecto lúdico aleatório. O argumento usado 

separa o jogo do bicho de outros tipos de jogos 

0

10

20

30

40

50

60

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil

porcentagem de arrecadação do jogo do bicho

38 38

48,25
50 49

54



28

Marginalização jurídica e política de uma atividade popular

ESTADO NÚMERO DE BANCAS FECHADAS

ACRE 0

ALAGOAS 1

AMAZONAS 0

AMAPÁ 16

BAHIA 24

CEARÁ 13

DISTRITO FEDERAL 0

ESPÍRITO SANTO 9

GOIÁS 1

MARANHÃO 0

MINAS GERAIS 323

MATO GROSSO DO SUL 3

MATO GROSSO 3

PARÁ 102

PARAÍBA 49

PERNAMBUCO 0

PIAUÍ 6

PARANÁ 34

RIO DE JANEIRO 99

RIO GRANDE DO NORTE 1

RONDÔNIA 0

RORAIMA 0

RIO GRANDE DO SUL 49

SANTA CATARINA 144

SERGIPE 75

SÃO PAULO 36

TOCANTINS 0
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de azar, como a loteria, mantendo a velha idéia 

de que é preciso salvar o cidadão do “vício”. 

Desde então tem-se o entendimento que o 

Governo Federal regula essas atividades. Mas po-

demos ver duas exceções significativas. A primei-

ra é a Paraíba, onde o jogo do bicho circulou por 

mais de 50 anos sem restrições.  A lei estadual 

que dava autonomia ao governo estadual para 

administração das loterias e criou a Lotep data de 

1955. Assim, as bancas tinham licença para fun-

cionar, os banqueiros eram credenciados como 

agentes lotéricos  e pagavam a taxa mensal ao 

governo. Agripino Maia, em 1967, quando recebeu 

um pedido do comandante do 4° Exército para 

que acabasse com o jogo do bicho respondeu 

“então consiga outro empregos para as quatro 

mil pessoas que trabalham com isso”. Apenas 

em 2011 o Tribunal Regional Federal da 5° região 

impediu que a Lotep continuasse atuando desta 

forma. Em Pernambuco ocorreu algo semelhante 

em 1979, com a criação da AVAL – Associação 

dos Vendedores Autônomos de Loterias. Entre 

idas e vindas, a situação mudou quando em 2007 

a Justiça Federal, a pedido do Ministério Público 

Federal, determinou o fechamentos das loterias 

estaduais. Segundo a AVAL, essa decisão tirou o 

emprego de 50 mil pessoas. 

A instabilidade da política do Estado brasi-

leiro pode ser verificada nos números de apre-

ensões que variaram por unidade da federação, 

em 2013 conforme tabela a seguir (dados  apre-

sentados ao Congresso Brasileiro de Jogo rea-

lizado no Rio de Janeiro em 2013 e disponíveis 

no site BNL). Podemos perceber que, enquan-

to alguns estados apresentam números altos, 

como Minas Gerais, com 323 bancas fechadas, 

outros, como Pernambuco, não apresentam 

ocorrências desse tipo. Contra o argumento 

moralista que se arrasta na nossa legislação há 

mais de meio século, esses dois casos - da Pa-

raiba e Pernambuco - deveriam ser estudados 

para que se possa aquilatar verdadeiramente os 

benefícios e supostos malefícios da prática do 

jogo do bicho às claras, à luz do dia.

Dentre os malefícios - está óbvio - encontra-se 

a impossibilidade de caracterizar o contrato de 

trabalho como um vínculo legal nos termos da le-

gislação pertinente. Apesar de algumas decisões 

em primeira instância a favor dos trabalhadores 

desse setor, o TST tem o entendimento que todos 

os processos movidos pelos que trabalham com 

o jogo do bicho são inválidos a partir da jurispru-

dência que prevê como ilícita a atividade:

 

Orientação Jurisprudencial 199/TST SDI I. 

Relação de emprego. Jogo do bicho. Contra-

to de trabalho. Nulidade. Objeto ilícito. CCB, 

arts. 82 e 145. CLT, art. 3º.«É nulo o contrato 

de trabalho celebrado para o desempenho de 

atividade inerente à prática do jogo do bicho, 

ante a ilicitude de seu objeto, o que subtrai o 

requisito de validade para a formação do ato 

jurídico.»Republicada no DEJT 16, 17 e 18/11/2010 

(inserção de ementa). Redação anterior: «199 - 

Jogo do bicho. Contrato de trabalho. Nulidade. 

Objeto ilícito. CCB, arts. 82 e 145.» 3

A primeira decisão com base nesse consen-

so aconteceu em 08/11/2000 tendo como refe-

rências os processos anteriores.5

5   Ver particularmente: E-RR 258.644/96 - Min. José L. Vasconcellos - DJU 17/12/99 - Decisão por maioria.; E-RR 280.729/96 - 
Min. Moura França - DJU 14/05/99 - Decisão por maioria; E-RR 148.304/94 - Ac. 734/97 - Min. Francisco Fausto - DJU 04/04/97 
- Decisão unânime; E-RR 1.379/88 - Ac. 685/91 - Min. Ermes P. Pedrassani - DJU 30/08/91 - Decisão por maioria; RR 307.685/96 - 
Ac. 2ª T. - Min. Bráulio Bassini - DJU 16/04/99 - Decisão unânime; RR 309.635/96 - Ac. 3ª T. - Min. José P. Schulte - DJU 14/05/99 
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